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Tendência nos gastos com medicamentos neuropsiquiátricos em 
Minas Gerais, Brasil: há aumento da oferta de antiparkinsonianos?

Spending trends on neuropsychiatric drugs in Minas Gerais, Brazil: 
is the offer of anti-parkinson drugs increasing?

Resumo  Medicamentos neuropsiquiátricos são 
utilizados para variadas condições neurológicas 
e psiquiátricas. O objetivo deste artigo é analisar 
evolução e determinantes dos gastos públicos com 
esses medicamentos em Minas Gerais de 2010 a 
2017. Dados do Sistema Integrado de Administra-
ção de Materiais e Serviços (SIAD) foram usados 
para estimar volumes de aquisição e gastos. Reali-
zou-se análise de decomposição e, para os medica-
mentos antiparkinsonianos foi avaliado o elenco 
adquirido, aplicando-se, ainda, a técnica de Drug 
Utilization (DU90%). O gasto anual diminuiu 
36%, passando de R$ 111,7 milhões em 2010 
para R$ 40,9 milhões em 2017, tendo como fato-
res determinantes a queda de preços e de volume, 
associada às mudanças do drugmix, optando-se 
pela aquisição de produtos, em média, mais caros. 
Destaca-se o aumento dos gastos para a classe dos 
antiparkinsonianos, porém, com significativa mu-
dança no elenco adquirido. Esse estudo contribuiu 
para um melhor entendimento dos gastos públicos 
com medicamentos neuropsiquiátricos. A redução 
do volume pode elevar o risco de desabastecimen-
to. Com relação aos antiparkinsonianos, não há 
evidências que sugiram aumento da oferta para 
a população.
Palavras-chave  Assistência Farmacêutica, Gasto 
com Medicamentos, Oferta, Fármacos do Sistema 
Nervoso Central, Antiparkinsonianos

Abstract  Neuropsychiatric drugs are used for 
a wide variety of neurological and psychiatric 
conditions. This article aims to analyze the trend 
and determinants of public expenditure of these 
medicines in Minas Gerais, from 2010 to 2017. 
Data from the Integrated Materials and Services 
Administration System (SIAD) database were 
used to estimate volumes of acquisition and ex-
penditure. A breakdown analysis was performed, 
and the list of purchased drugs was reviewed, and 
the Drug Utilization technique (DU90%) applied 
concerning anti-Parkinson drugs. Annual expen-
diture dropped by 36%, from R$ 111.7 million in 
2010 to R$ 40.9 million in 2017, and the determi-
nant factors were the falling prices and volume, 
associated with changes in the drug mix, which 
favored the acquisition, on average, of more ex-
pensive products. Higher levels of expenditure for 
anti-Parkinson drugs stand out, however, with a 
significant change in the list purchased. This stu-
dy contributed to a better understanding of public 
spending on neuropsychiatric drugs. A reduced 
volume can increase the risk of shortages. Regar-
ding anti-Parkinson drugs, there is no evidence to 
suggest an increased supply to the population.
Key words  Pharmaceutical Care, Drug Expen-
diture, Supply, Central Nervous System Agents, 
Anti-Parkinson Agents
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Introdução

Medicamentos neuropsiquiátricos são aqueles 
com ação no Sistema Nervoso Central (SNC). 
Esses produtos são indicados para o tratamento 
de variadas condições neurológicas e transtor-
nos psiquiátricos1, além de outras utilizações, 
como os anestésicos em procedimentos cirúrgi-
cos. Seu uso tem sido cada vez mais intenso, em 
parte devido a fatores como envelhecimento das 
populações e a mudanças nos hábitos de vida, as 
quais estão levando a uma crescente prevalência 
de doenças crônicas não transmissíveis, como 
por exemplo, depressão, doença de Alzheimer e 
Parkinson2.

Os estudos que avaliam os gastos com me-
dicamentos neuropsiquiátricos em vários países 
têm apontado tendências de crescimento nas 
despesas. Nos Estados Unidos, por exemplo, ob-
servou-se um crescimento no gasto destes medi-
camentos de US$ 5,5 bilhões no período de 2005 
a 20093. No Irã, medicamentos neuropsiquiátri-
cos foram considerados um dos principais fato-
res de crescimento do mercado farmacêutico no 
período de 2011 a 2016, sendo responsável por 
um aumento de US$ 188 milhões nos gastos4. Na 
França, em 2016, os medicamentos do SNC fo-
ram responsáveis por 36,6% do gasto total com 
medicamentos5. Há projeções de que em 2020 os 
medicamentos neuropsiquiátricos corresponde-
rão a 31,6% e 26,0% do gasto total com medica-
mentos nos países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, respectivamente6.

No Brasil, ainda são escassos os estudos sobre 
gastos públicos com medicamentos neuropsiqui-
átricos. Uma investigação de âmbito nacional, de 
2007 a 2014, mostrou um gasto federal de US$ 
54,6 milhões de dólares com a aquisição desses 
medicamentos7.

No que tange aos gastos com as classes farma-
cológicas específicas desse grupo terapêutico, as 
informações são ainda mais escassas. Estudo de 
abrangência nacional revelou que os gastos com 
medicamentos anestésicos tiveram um aumento 
de 12,9 vezes entre 2006 e 2013, passando de US$ 
7,4 milhões para US$ 20,2 milhões de dólares8. Já 
outro trabalho realizado em Minas Gerais entre 
2010 e 2015 mostrou que os gastos com medi-
camentos antidepressivos, ansiolíticos e hipnóti-
co-sedativos aumentaram 2,5 vezes no período, 
passando de R$ 7,5 milhões para R$ 18,7 milhões 
de reais9.

É importante ressaltar, no entanto, que en-
quanto os níveis de gastos com medicamentos 
neuropsiquiátricos são, até certo ponto conhe-

cidos, a composição desses gastos segundo as 
classes terapêuticas, os fatores determinantes e a 
evolução do gasto no tempo são menos compre-
endidos.

Em um contexto em que a necessidade de me-
dicamentos neuropsiquiátricos é crescente e os 
recursos financeiros para garantir uma assistên-
cia terapêutica integral são finitos, compreender 
a dinâmica dos gastos públicos com esses medi-
camentos contribui para a alocação e gestão mais 
eficientes dos recursos financeiros disponíveis.

Enquanto estudo prévio investigou e identi-
ficou os determinantes dos gastos públicos com 
antidepressivos, ansiolíticos e hipnótico-seda-
tivos9 este trabalho atualiza e expande a análise 
anterior, considerando um período de oito anos 
de avaliação dos gastos públicos efetuados na 
aquisição de medicamentos neuropsiquiátricos 
em Minas Gerais.

Os objetivos deste trabalho são, portanto, 
avaliar os gastos com medicamentos neuropsi-
quiátricos e, especificamente em relação aos an-
tiparkinsonianos, investigar o elenco adquirido e 
seu impacto sobre os gastos efetuados.

Métodos

Contexto

O estado de Minas Gerais, situado na região 
Sudeste do Brasil, possui uma extensão territorial 
de 586.528,293 km² e 853 municípios, sendo o 
maior em número de municípios e o segundo em 
tamanho populacional do país (21.119.536)10. 
Em termos de desenvolvimento humano, o seu 
IDHM é de 0,731, ocupando a 9ª colocação no 
Brasil. No que tange à participação no Produto 
Interno Bruto Nacional (PIB) o estado encontra-
se na terceira posição, totalizando em 2018 um 
valor de R$ 598,5 bilhões de reais11.

Em termos do perfil de saúde, Minas Gerais 
possui tripla carga de doenças, ou seja, há um 
forte predomínio de doenças crônicas e das con-
dições ligadas à reprodução humana, coexistindo 
com as doenças infecciosas e parasitárias e causas 
externas12. No período de 2010 a 2017, por exem-
plo, as principais causas de mortalidade no estado 
foram, nessa ordem, doenças do aparelho circu-
latório, neoplasias, doenças do aparelho respira-
tório e causas externas13. Resultados do projeto 
Carga Global de Doenças colocam o estado como 
dentre os mais afetados do país com relação à car-
ga da doença de Chagas e dos transtornos mentais 
e decorrentes do uso de substâncias psicoativas14.
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Delineamento e fonte de dados

O trabalho é parte de investigação Estudo do 
abastecimento de medicamentos em Minas Ge-
rais. Projeto Abastecer15. Trata-se de um Estudo 
de Utilização de Medicamentos (EUM) longi-
tudinal que objetiva investigar o abastecimento 
de medicamentos em Minas Gerais, por meio da 
avaliação das compras públicas desses produtos. 
O presente trabalho tem como foco específico as 
compras de medicamentos neuropsiquiátricos, 
que são aqueles com atuação no SNC.

A fonte de dados é o Sistema Integrado de 
Administração de Materiais e Serviços (SIAD), 
disponível sob demanda16. O SIAD tem por ob-
jetivo integrar a gestão de compras à gestão or-
çamentária, registrando as compras públicas re-
alizadas e efetivamente entregues no âmbito da 
gestão estadual de Minas Gerais.

Para este estudo foram selecionadas, para o 
período de 2010 a 2017, as seguintes variáveis: 
nome e apresentação de cada medicamento neu-
ropsiquiátrico; as quantidades adquiridas; preços 
unitários e ano da compra. Os medicamentos 
foram classificados utilizando-se o sistema ATC/
DDD17 até o quinto nível (substância química) e 
selecionados os produtos da classe ATC “N” (Sis-
tema Nervoso Central). Os medicamentos foram 
agregados segundo subgrupo terapêutico em: 
Anestésicos (N01), Analgésicos (N02), Antiepi-
lépticos (N03), Antiparkinsonianos (N04), Psi-
colépticos (N05), Psicoanalépticos (N06) e Ou-
tras Drogas do Sistema Nervoso Central (N07). 
Para cada subgrupo foram estimados o número 
de substâncias químicas e de apresentações far-
macêuticas.

Análise de dados

Os dados foram analisados por meio do sof-
tware Microsoft Excel 2016 (Microsoft Corpora-
tion, 2016) em duas etapas descritas a seguir. 

Etapa 1. Medicamentos neuropsiquiátricos: 
avaliação dos gastos
Para estimar os volumes de aquisição, as 

quantidades compradas de cada medicamento, 
na apresentação farmacêutica correspondente, 
foram agregadas segundo unidades farmacêu-
ticas (comprimidos, solução injetável, solução 
oral, tubetes, adesivos transdérmicos e outros). 
Para estimar o gasto, multiplicou-se o volume de 
cada medicamento pelo seu preço de aquisição 
corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) para 31 de dezembro de 201710. 

Foram estimados os gastos e volumes totais anu-
ais de medicamentos neuropsiquiátricos con-
siderando os anos de 2010 a 2017 e os gastos e 
volumes totais anuais, totais acumulados e varia-
ções no período por subgrupos terapêuticos. 

Em seguida, realizou-se análise de decom-
posição para avaliar os fatores determinantes da 
variação do gasto9,18. O indicador da variação dos 
gastos (G) para uma determinada classe terapêu-
tica/farmacológica é obtido a partir da multi-
plicação de seus três componentes: variação do 
preço (P), variação do volume (V) e variação do 
elenco adquirido ou drugmix (D). Considera-se, 
portanto, para realizar as estimativas, cada apre-
sentação medicamentosa e o subgrupo terapêuti-
co correspondente. Além disso, são adotados dois 
períodos de comparação, um de base e o final, 
que no caso foram os anos de 2010 e de 2017, 
respectivamente, por meio da seguinte fórmula:

G = PxVxD =               X             X

Onde P0 = Preço médio ponderado por 
apresentação medicamentosa no período base; 
P1 = Preço médio ponderado por apresentação 
medicamentosa no período final; V0 = Volume 
comprado por apresentação medicamentosa no 
período base; V1 = Volume comprado por apre-
sentação medicamentosa no período final.

Para cada subgrupo terapêutico, o compo-
nente “variação de preço” na fórmula é obtido 
por meio do somatório da multiplicação do pre-
ço médio ponderado de cada apresentação medi-
camentosa no período final (2017) pelo volume 
adquirido deste medicamento no período base 
(2010), dividido pelo somatório da multiplicação 
do preço médio ponderado das apresentações no 
período base (2010) pelo volume no período base 
(2010). Já o componente “variação de volume” é 
obtido pela divisão entre os volumes totais das 
apresentações medicamentosas no período final 
(2017) e no período base (2010). Por fim, para 
estimar o drugmix, ou seja, a variação do elenco 
adquirido, são mantidos fixos os valores de pre-
ço médio ponderado do período final (2017) e 
realizadas as operações matemáticas com as vari-
áveis preço e volume conforme efetuado para os 
demais componentes, segundo a fórmula apre-
sentada. 

Os resultados da Análise de Decomposição 
são obtidos por classe terapêutica/farmacológi-
ca e os componentes P, V e D podem ter valores 
maiores, menores ou iguais a 1. Para interpreta-
ção desses resultados tem-se que se o valor for 
maior do que 1, o componente contribui positi-
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1
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1
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vamente para o aumento do gasto; se for menor 
do que 1, o componente contribui para redução 
do gasto, e, se for igual a 1, o componente não 
contribui para a variação do gasto.

Etapa 2. Medicamentos 
antiparkinsonianos: impacto do elenco 
de medicamentos
A partir dos resultados obtidos na primeira 

etapa, considerando-se o aumento expressivo 
dos gastos com antiparkinsonianos (N04), assim 
como os fatores determinantes desse aumento 
terem sido redução acentuada de preço, aumento 
dos volumes de aquisição e mudança do drugmix, 
selecionou-se esse subgrupo para análises adicio-
nais. 

Inicialmente o volume de aquisição de cada 
medicamento foi caracterizado em Doses Diárias 
Definidas (DDDs), considerando que há essa in-
formação disponível para todos os medicamentos 
desse subgrupo no sistema ATC/DDD. A DDD é 
uma medida padrão que corresponde à dose di-
ária média de manutenção de um medicamento 
quando usado na sua indicação principal17. Além 
disso, foram calculados os preços médios ponde-
rados de aquisição para cada apresentação medi-
camentosa nos anos de 2010 e de 2017.

Utilizou-se o método DrugUtilization 90% 
(DU90%) para identificar os principais anti-
parkinsonianos em termos de volume de aqui-
sição. Nessa análise, os produtos adquiridos no 
período são classificados por ordem decrescente 
de volume total adquirido, medido em DDDs19. 
Em seguida calcula-se a participação individual 
de cada um em relação ao volume total. Foram 
avaliados dois períodos de comparação, os anos 
de 2010 e de 2017.

Aspectos éticos 

A presente investigação não envolve partici-
pantes humanos, espécimes ou amostras de te-
cidos, animais vertebrados ou embriões. Além 
disto, a pesquisa não envolve utilização de dados 
diretamente obtidos com participantes ou se ba-
seia em informações identificáveis ou que pos-
sam acarretar riscos. Os dados utilizados nesse 
trabalho são provenientes de banco de dados se-
cundários públicos de compras, advindos da ad-
ministração estadual. Não há nenhuma situação 
de risco que necessite a adoção de procedimentos 
legais para a sua execução20.

 

Resultados

Entre 2010 e 2017 foram aplicados R$850,9 mi-
lhões de reais com a aquisição de mais de 4,3 
milhões de unidades de medicamentos neurop-
siquiátricos em Minas Gerais. Ao longo do perío-
do, os gastos anuais diminuíram 63,8%, passan-
do de R$ 111,7 milhões em 2010 para R$ 40,9 
milhões em 2017. Já o volume diminuiu 65,5% 
variando de 472 mil em 2010 a 163 mil em 2017 
(Figura 1).

Foram adquiridas durante o período 168 
substâncias químicas em 565 apresentações per-
tencentes às sete classes terapêuticas do SNC. 
Considerando todos os subgrupos terapêuticos 
adquiridos, apenas dois apresentaram aumen-
to dos gastos, os antiparkinsonianos (N04) e os 
anestésicos (N01). Os antiparkinsonianos, em 
particular, foram a classe em que o gasto bruto 
mais cresceu no período, passando de R$ 1,9 mi-
lhões em 2010 para R$ 7,7 milhões em 2017, um 
aumento de 305,3%. Os anestésicos tiveram um 
crescimento mais modesto, passando de R$ 2,0 
milhões em 2010 para R$ 3,5 milhões em 2017, 
um aumento de 75,0% (Tabela 1). 

Os resultados da análise de decomposição es-
tão apresentados na Tabela 2. Em termos gerais, 
o preço (P=0,44) e o volume (V=0,35) afetaram 
negativamente o gasto, já o drugmix (D=2,27) 
teve efeito positivo, mostrandoredução geral 
do gasto em 2017 quando comparado a 2010 
(E=0,35).

Houve aumento dos gastos apenas para 
os anestésicos (G=1,77) e antiparkinsonianos 
(G=3,98). Os anestésicos apresentaram índice 
positivo tanto para o volume (V=1,67) quanto 
para o drugmix (D=1,18). Os antiparkinsonianos 
também tiveram índices positivos para o volume 
(V=8,27) e drugmix (D=1,77).

Os resultados das análises específicas para a 
classe dos antiparkinsonianos estão apresentados 
na Tabela 3 e na Figura 2.

O elenco dos antiparkinsonianos mudou 
consideravelmente se comparados os anos de 
2010 e 2017. No ano de 2010 foram adquiridos 
5 fármacos em 10 apresentações farmacêuticas, 
enquanto que no ano de 2017 somaram-se 9 fár-
macos em 14 diferentes apresentações farmacêu-
ticas.

Verifica-se que de modo geral o volume em 
DDDs adquiridos aumentou cerca de seis vezes, 
passando de 393,3 mil DDDs em 2010 para 2,7 
milhões de DDDs em 2017. O maior incremento 
no volume foi observado para o medicamento 
biperideno na apresentação 2mg comprimido, 
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que passou de 16,6 mil DDDs em 2010 para 1,0 
milhão em 2017.

Em geral, o preço médio ponderado (PMP) 
total apresentou pouca variação no período (Ta-
bela 3). Em 2010 os PMP variaram de R$ 0,12 a 
R$ 6,63, sendo o pramipexol de 1 mg o que apre-
sentou o PMP mais elevado. Já em 2017 o PMP 
variou de R$ 0,15 a R$ 4,75. No caso dos medi-
camentos adquiridos tanto em 2010 quanto em 
2017, apenas a associação levodopa 100 mg com 
benserazida 25 mg apresentou redução impor-

tante do PMP, passando de R$ 1,52 em 2010 para 
R$ 0,78 em 2017 (49%). Observa-se ainda im-
portante variação do PMP entre a associação de 
levodopa/carbidopa/entacapona e suas diferentes 
apresentações, em que o PMP destes foi 2,5 vezes 
mais caro que a média dos outros medicamentos 
da mesma classe.  

Os resultados da análise de DU90% dos me-
dicamentos antiparkinsonianos (N04) estão na 
Figura 2. Tanto em 2010, quanto em 2017, três 
medicamentos foram responsáveis por, aproxi-

Tabela 1. Subgrupos terapêuticos, gastos e volumes totais anuais, totais acumulados e variações no período. Minas Gerais, 
2010-2017.

Subgrupo 
terapêutico

Substâncias 
químicas 

(número de 
apresentações 
farmacêuticas)

Despesa Anual
R$ (milhões)a

Despesa 
acumulada

R$ 
(milhões)a

Volume Anual 
(unidades farmacêuticas 

em milhares)

Volume 
Acumulado

2010 2017
Variaçãob 

(%)
2010 a 
2017

2010 2017
Variaçãob 

(%)
2010 a 
2017

Anestésicos (N01) 24 (43) 2,0 3,5 75 20,5 0,370 0,618 67 4,764

Analgésicos (N02) 21 (69) 8,5 3,8 -55,3 57,6 201,934 38,625 -80,9 1.012,593

Antiepilépticos (N03) 20 (92) 14,9 7,0 -53,0 132,2 157,602 37,984 -75,9 1.248,489

Antiparkisonianos 
(N04)

13 (32) 1,9 7,7 305,3 145,1 1,225 10,139 727,7 228,490

Psicolépticos (N05) 42 (158) 70,8 10,4 -85,3 276,0 64,311 29,014 -54,9 599,370

Psicoanalépticos (N06) 35 (147) 12,1 8,0 -33,9 198,4 46,066 45,943 -0,3 926,994

Outras drogas do 
SNC (N07)

14 (24) 1,3 0,2 -3,77 21,1 0,220 0,452 105,5 7,524

Total 168 (565) 111,7 40,9 -63,8 850,9 471,7 162,7 -65,5 4,028
aPreços corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de dezembro de 2017; bVariação = [(∑2017-∑2010)/ ∑2010]*100. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Figura 1. Gasto e volume totais anuais de medicamentos neuropsiquiátricos. Minas Gerais, 2010-2017.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Tabela 2. Resultados da análise de decomposição do gasto com medicamentos neuropsiquiátricos. Minas Gerais, 
2010-2017.

Subgrupo terapêutico
Variação de 
Preço (P)a

Variação de 
Volume (V)b

Variação do Drug 
Mix (D)c

Variação de 
Gasto (G)d

Anestésicos (N01) 0,90 1,67 1,18 1,77

Analgésicos (N02) 0,45 0,18 1,86 0,45

Antiepilépticos (N03) 1,06 0,24 0,10 0,46

Antiparkisonianos (N04) 0,27 8,27 1,77 3,98

Psicolépticos (N05) 0,25 0,45 1,26 0,14

Psicoanalépticos (N06) 0,50 0,99 1,33 0,66

Outras drogas do SNC (N07) 0,09 2,05 1,01 0,20

Total 0,44 0,35 2,27 0,35
aVariação de Preço = ∑(P

2017
xV

2010
)/∑(P

2010
xV

2010
); bVariação de Volume = ∑V

2017
/∑V

2010
; cVariação do Drug Mix = [∑(P

2017
xV

2017
)/ 

∑V
2017

)]/ [∑(P
2017

xV
2010

)/ ∑V
2010

)]; dVariação de Gasto = Variação de Preço x Variação de Volume x Variação do Drug Mix.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Tabela 3. Medicamentos antiparkinsonianos adquiridos, volume e preço médio de aquisição. Minas Gerais, 2010-2017.

Substância Química 
2010 2017

Volume (DDD)a PMPb (R$) Volume (DDD)a PMPb (R$)

Amantadina (N04BB01)

100mg compc - - 94.800 0,42

Biperideno (N04AA02)

2mg compc 16.623 0,12 1.001.510 0,15

5mg/ml injd 50 1,95 850 1,66

Bromocriptina (N04BC01)

2,5mg compc - - 5.133,6 1,85

Entacapona (N04BX02)

200mg compc - - 106.650 1,63

200mg comprevese - - 322.686 2,36

Levodopa/Benserazida (N04BA02)

100mg+25mg capsf 1.520 1,28 - -

100mg+25mg compc 130.666,7 1,52 169.693,3 0,78

100mg+25mg comp dispg 120 1,31 - -

200mg+50mgcompc - - 678.573,3 0,7

Levodopa/Carbidopa (N04BA02)

250mg+25mg compc 3.944,4 0,48 55.354,4 0,50

Levodopa/Carbidopa/Entacapona (N04BA03)

50mg+12,5mg+200mg comprevese - - 240 4,31

100mg+25mg+200mg comp revese - - 800 4,53

1500mg+37,5mg+200mg comp revese - - 640 4,75

Pramipexol (N04BC05)

0,125mg compc 691,5 0,54 - -

0,25mg compc 38.214 1,28 - -

1mg compc 21.216 6,63 - -

Selegilina (N04BD01)

5mg compc - - 272.960 0,65

10mg compc 180.240 2,01 - -

Triexfenidil (N04AA01)

5mg compc - 3.570 0,20

Total 393.285,6     1,71 2.713.460,6    1,75
aDDD = Dose Diária Definida; bPMP = Preço Médio Ponderado = ∑ dos valores de compra/total de aquisições; cComprimido; 
dSolução Injetável; eComprimido revestido; fCápsulas; gComprimido dispersível. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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madamente, 80% do volume adquirido. Houve 
variação nesse elenco, sendo coincidente, nos dois 
períodos, apenas a associação levodopa com ben-
serazida como segundo colocado no ranking, po-
rém em apresentações farmacêuticas diferentes.

Discussão

De modo geral os resultados deste estudo mos-
traram que houve uma diminuição significativa 
dos gastos efetuados com a aquisição de medi-
camentos neuropsiquiátricos no estado de Minas 
Gerais entre 2010 e 2017, que teve como fatores 

determinantes a queda de preços e de volume, as-
sociada à mudanças do drugmix, optando-se pela 
aquisição de produtos, em média, mais caros. Em 
conjunto, essas observações apontam para: (1) 
redução de aplicações de recursos financeiros 
nas aquisições dessa classe de medicamentos e 
(2) redução da eficiência do processo de compras 
públicas dos medicamentos neuropsiquiátricos.

A redução do aporte financeiro para a com-
pra de neuropsiquiátricos coincide com o perío-
do de crise das finanças públicas experimentada 
no Brasil, de forma geral, e no estado de Minas 
Gerais, especificamente, caracterizado pelo des-
compasso entre as trajetórias de receitas e despe-

Figura 2. Resultado da análise de DrugUtilization 90% (DU90%) para antiparkinsonianos. Minas Gerais, 2010-
2017.

*DDD = Dose Definida Diária. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Selegilina 10
mg

Levodopa+
Benserazida
100 + 25 mg

Pramipexol
0,25 mg

Pramipexol 1
mg

Biperideno 2
mg Outros

Volume (DDD*) 180.240 132.307 38.214 21.216 16.623 4.686

Biperideno 2
mg

Levodopa+
Benserazida
200 + 50 mg

Entacapona
200 mg

Selegilina 5
mg

Levodopa+
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100 + 25 mg
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sas obrigatórias, com significativa redução do es-
paço fiscal21, o que pode ter tido peso importante 
nos orçamentos estaduais de saúde. De fato, entre 
2015 e 2017, por exemplo, o gasto real com medi-
camentos no SUS, no Brasil, caiu 7%22. 

Outro possível fator é a descentralização das 
compras públicas de medicamentos aos municí-
pios, a partir da publicação da política Estraté-
gia de Regionalização da Assistência Farmacêu-
tica (ERAF) pela Secretaria Estadual de Saúde 
em 201623. Porém, é importante salientar que o 
impacto da política ERAF deve ser considera-
do pequeno, pois tem influência apenas para o 
elenco de medicamentos da Atenção Básica e 
atua somente ao final do período de observação. 
Adicionalmente, é possível que a centralização 
da aquisição de medicamentos de alto custo pelo 
Ministério da Saúde, antes adquiridos pela Se-
cretaria Estadual de Saúde, como por exemplo 
Olanzapina, Clozapina, Quetiapina e Rivastigmi-
na, a partir de 201224, tenha também contribuído 
para esses resultados. Considerando-se somente 
os gastos com esses medicamentos observa-se 
uma redução de praticamente dez vezes no gasto, 
passando de R$ 54,9 milhões em 2010 para R$ 
5,5 milhões em 2017. 

Merecem também destaque as demandas 
envolvendo judicialização e a incorporação de 
tecnologias, pois ambos repercutem significa-
tivamente nos orçamentos da saúde. Em Minas 
Gerais, entre 2013 e 2015, por exemplo, os gas-
tos estaduais com judicialização da saúde so-
maram R$ 691,6 milhões25. Já estudo de coorte 
de pacientes com artrite reumatoide conduzido 
entre 2008 e 2013, mostrou que cada frasco de 
um único medicamento biológico, o etanercept, 
custou, em média, de R$ 1.300 a R$ 1.500 aos 
cofres públicos estaduais26. Diante desse cenário, 
é plausível supor que o Estado esteja realocando 
recursos financeiros que poderiam ser destina-
dos aos medicamentos neuropsiquiátricos para 
outras demandas. 

Apesar de as compras governamentais brasi-
leiras estarem regidas pela Lei de Licitações e ou-
tras leis subsidiárias27,28 que buscam o menor pre-
ço e a melhor qualidade dos produtos adquiridos, 
as evidências deste estudo apontam para uma 
redução da eficiência do processo de compras 
públicas dos medicamentos neuropsiquiátricos. 
Ressalta-se que essa eficiência das compras, no 
caso de medicamentos, está relacionada à seleção 
dos produtos, tendo como base critérios epide-
miológicos e técnicos29, associada à queda dos 
preços simultânea à manutenção ou aumento 
dos volumes de aquisição30, uma vez que é preci-

so garantir o acesso à farmacoterapia pela popu-
lação. Em Minas Gerais, os resultados mostram 
que a queda de preços foi acompanhada de queda 
nos volumes associada à mudança no drugmix, 
passando-se a comprar produtos com preços, em 
média mais elevados, uma tendência que ameaça 
a própria sustentabilidade do sistema. 

Os resultados por subgrupos terapêuticos 
mostram que apenas dois tiveram aumento do 
gasto no período estudado, os anestésicos (N01) 
e os antiparkinsonianos (N04). Os antiparkinso-
nianos, particularmente, apresentaram o maior 
crescimento de gasto, com uma variação de 
305,3%. Além disso, foi também nesse grupo que 
se observou queda significativa de preço acom-
panhada de aumento significativo do volume e 
variação do drugmix.

A tendência de crescimento nos gastos farma-
cêuticos com medicamentos antiparkinsonianos 
está sendo observada em vários países no mun-
do31,32. Uma das possíveis razões seria o aumen-
to da incidência e da prevalência da Doença de 
Parkinson (DP), tratada principalmente com an-
tiparkinsonianos33,34. Somente no Reino Unido, a 
incidência anual da DP é de 8.000 novos casos35. 
Prevê-se que a prevalência da DP duplique até 
2030 em países europeus36 e, considerando-se que 
essa prevalência aumenta com a idade, é possível 
esperar um aumento significativo de casos tam-
bém no Brasil, compatível com a pirâmide etária 
do país. Adicionalmente, devido ao aumento da 
expectativa de vida, espera-se que ocorra aumen-
to na duração média do tratamento de DP37.

O volume de medicamentos antiparkinsonia-
nos em DDD’s adquiridos pelo estado de Minas 
Gerais aumentou significativamente, passando 
de 393,3 mil DDDs em 2010 para 2,7 milhões de 
DDDs em 2017. Resultados semelhantes foram 
encontrados em estudo realizado na Croácia, que 
apontou aumento na utilização de medicamen-
tos antiparkinsonianos, passando de 78,0 mil 
DDDs no ano 2000 para 2,5 milhões de DDDs 
nos anos de 2010, um incremento de 218%38.

Dentre os fatores que explicam o aumento do 
gasto com os antipakinsonianos está a mudança 
do elenco de medicamentos verificada em 2017 
quando comparado a 2010, tanto em número de 
fármacos, quanto de apresentações farmacêuticas. 
Além disso, o ranking de produtos em termos de 
volume e de preço médio de aquisição também 
teve variação nos dois períodos de estudo.

Assim, em 2010, por exemplo, o fármaco sele-
gilina foi responsável por quase a metade do vo-
lume adquirido de antiparkinsonianos, tendo o 
segundo maior preço médio em comparação ao 
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elenco adquirido naquele ano. É importante sa-
lientar que a selegilina não figura na lista dos pri-
meiros antiparkinsonianos em termos de volume 
de compras em estudos internacionais, uma vez 
que é uma alternativa terapêutica reservada para 
situações específicas de uso39,40. De acordo com os 
protocolos de tratamento oficiais da DP tanto na-
cionais quanto internacionais, esse medicamento 
é indicado na fase inicial da doença, em monote-
rapia e quando os sintomas são considerados le-
ves, ou seja, quando não há prejuízos funcionais 
e complicações da vida diária41-43. Essas restrições 
já constavam, inclusive, dos protocolos oficiais 
do Ministério da Saúde, que vigorou entre 2010 
e 201741,44 e que foram mantidas no documento 
vigente41. Outro aspecto que merece considera-
ção é que não havia regulamentação de preço de 
fábrica para essa apresentação da selegilina pela 
Câmara de Regulamentação do Mercado de Me-
dicamentos brasilerio (CMED) no ano de 201045. 

Já em 2017, o biperideno passou a liderar o 
ranking de maior volume adquirido. Na DP, o 
fármaco tem indicação para a fase inicial do trata-
mento, porém não é a primeira escolha de acordo 
com os protocolos oficiais41-43 e também não está 
entre os antiparkinsonianos mais utilizados de 
acordo com os levantamentos internacionais46,47. 
Estudos apontam que, exceto pelo início precoce 
do tremor, o biperideno, não é extensivamente 
prescrito para DP devido a uma alta frequência 
de efeitos adversos, como xerostomia, retenção 
urinária, confusão mental, alucinações e com-
prometimento cognitivo38,47. 

Outro fármaco relevante neste estudo é a le-
vodopa em combinação com a benserazida, res-
ponsável pelo segundo maior volume adquirido, 
tanto em 2010 quanto em 2017. Esse resultado é, 
até certo ponto, esperado, já que a levodopa em 
associação tem sido o antiparkinsoniano mais 
consumido, de acordo com alguns estudos inter-
nacionais46-49. Para os protocolos oficias, tanto na-
cionais quanto internacionais, esse medicamento 
é considerado o padrão-ouro de tratamento para 
o controle dos sintomas que trazem prejuízo fun-
cional na DP, especialmente a rigidez e a bradici-
nesia. A associação é também indicada em casos 
de pacientes com DP avançada41-44,50,51. Somado a 
estes fatores, esse medicamento apresenta, ainda, 
um bom custo-benefício e um menor número de 
efeitos colaterais em curto prazo52.

De modo geral, os preços dos antiparkinso-
nianos adquiridos não apresentaram mudanças 
significativas entre os anos de 2010 e 2017. Des-
taca-se, porém, a inclusão de produtos de preço 
mais elevado, como as diferentes apresentações 

de Levodopaassociada à Carbidopa e à Entacapo-
na. Alguns estudos mostram que a combinação 
dos três fármacos é mais eficaz no tratamen-
to da DP53,54. Além disso, a dose combinada em 
um único medicamento pode facilitar a adesão 
ao tratamento, especialmente em pacientes que 
apresentam dificuldades de deglutição55. Apesar 
das evidências da literatura mostrarem a relevân-
cia desta associação medicamentosa, esse produ-
to não consta dos protocolos oficiais no Brasil41,44. 
Há carência de estudos de custo efetividade de 
modo a subsidiar as decisões de inclusão desses 
medicamentos na distribuição gratuita56,57.

Algumas limitações deste estudo merecem 
consideração. O banco de dados possui somente 
registro dos produtos adquiridos, mas não possui 
dados sobre o uso dos medicamentos na prática 
clínica. Dessa forma, não é possível afirmar que 
todos os antiparkinsonianos foram adquiridos 
para o tratamento da DP. O fármaco biperideno, 
por exemplo, um dos que apresentou o maior vo-
lume de aquisição, é bastante utilizado paraoutras 
condições, como no tratamento de efeitos colate-
rais em pacientes que utilizam antipsicóticos58, em 
casos refratários de sonambulismo59 e no trata-
mento da dependência de cocaína/crack60. Outro 
aspecto importante é que os registros de compras 
de medicamentos no SIAD não permitem identi-
ficar, sistematicamente, quais são as compras efe-
tuadas em decorrência de mandados judiciais, os 
quais podem ter interferido na execução da polí-
tica de aquisição de medicamentos pelo estado de 
Minas Gerais. Por outro lado, é preciso ressaltar 
que o SIAD é uma base de dados que apresenta 
diversas vantagens para estudos dessa natureza, 
com boa representatividade e cobertura dos re-
gistros, confiabilidade e padronização dos dados 
coletados e continuidade no registro desses dados 
ao longo do tempo, permitindo comparações lon-
gitudinais. Para aprimorar ainda mais essa base, 
sugere-se padronizar os registros de compras por 
mandados judiciais, de modo a permitir a realiza-
ção de investigações mais específicas.

Em resumo, este estudo permitiu uma maior 
compreensão dos fatores determinantes do gas-
to público com medicamentos neuropsiquiátri-
cos, revelando redução significativa dos volumes 
adquiridos, o que aponta para a necessidade de 
revisão das práticas de aquisição pública desses 
medicamentos a fim de evitar o risco de desabas-
tecimento. Com relação aos antiparkinsonianos, 
apesar do aumento observado nos volumes de 
aquisição, os resultados encontrados não podem 
ser interpretados como um aumento da oferta 
desses medicamentos para a população.
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